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ARTIGO 1.º 
 

Âmbito da aplicação 

 

O regulamento interno do Agrupamento é o documento que regula o seu funcionamento em 

geral e de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, estruturas de gestão 

intermédia e dos serviços, define os direitos e os deveres dos membros da comunidade 

escolar segundo os princípios defendidos no regime legal da autonomia das escolas de 

acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo e mais legislação aplicável. 

Enquadramento legal: Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de abril alterado pelo Decreto-Lei nº 

137/2012, de 2 de julho (Regime de Autonomia, Administração e Gestão), Decreto-Lei 

137/2012 de 2 de julho (Estatuto da Carreira Docente), Lei nº51/2012, de 5 de setembro 

(Estatuto do Aluno), o Regime de Funcionamento do Agrupamento de Escolas, de cada um 

dos seus órgãos de Administração e Gestão, das Estruturas de Orientação Educativa bem 

como dos direitos e deveres dos membros da Comunidade Educativa. 

 

1. O regulamento interno da escola tem por objeto: 

a) O desenvolvimento do disposto na presente lei e demais legislação de caráter 

estatutário; 

b) A adequação à realidade da escola das regras de convivência e de resolução de 

conflitos na respetiva comunidade educativa; 

c) As regras e procedimentos a observar em matéria de delegação das competências 

do diretor, nos restantes membros do órgão de administração e gestão ou no conselho de 

turma. 

2. No desenvolvimento do disposto na alínea b) do número anterior, o regulamento 

interno da escola pode dispor, entre outras matérias, quanto: 

a) Aos direitos e deveres dos alunos inerentes à especificidade da vivência escolar; 

b) À utilização das instalações e equipamentos; 

c) Ao acesso às instalações e espaços escolares; 

d) Ao reconhecimento e à valorização do mérito, da dedicação e do esforço no trabalho 

escolar, bem como do desempenho de ações meritórias em favor da comunidade em que o 

aluno está inserido ou da sociedade em geral, praticadas na escola ou fora dela. 
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3. Aplica-se a: alunos, docentes, não docentes, pais e encarregados de educação, 

visitantes, outros utilizadores de instalações e espaços escolares. 

4. Todos os utentes referenciados devem: 

a) Promover um são convívio, no respeito mútuo, na disciplina e no espírito de 

solidariedade; 

b) Manter limpo o edifício, o mobiliário e o espaço exterior; 

c) Respeitar as filas sempre que os serviços o exijam; 

d) Evitar quaisquer manifestações ruidosas nos blocos e/ou corredores, durante o 

funcionamento das aulas e na biblioteca escolar; 

e) Não danificar as instalações nem o material escolar. 

ARTIGO 2.º 

 

Estrutura e organização pedagógica e administrativa 

 

Definição 

A administração e gestão do Agrupamento são asseguradas por órgãos próprios, aos quais 

cabe cumprir e fazer cumprir os princípios e objetivos presentes nos artigos 3.º e 4.º do 

DL137/2012, de 2 julho que republica o DL 75/2008, de 22 abril. 

 

ARTIGO 3.º 

Conselho Geral 

 

1. O conselho geral é o órgão de direção estratégica responsável pela definição das 

linhas orientadoras da atividade da escola, assegurando a participação e representação da 

comunidade educativa. 

2. Articula com o município através das câmaras municipais no respeito pelas 

competências dos conselhos municipais de educação, estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 

7/2003, de 15 de janeiro. 

3. As funções do Conselho Geral estão definidas noDL 137/2012, de 2 julho, que 

republica o DL 75/2008, de 22 abril. Funciona de acordo com o seu próprio Regimento 

Interno que deve ser revisto de 4 em 4 anos. 
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4. O Conselho Geral é constituído por 21 elementos: 

Representantes Nº 

Docentes: Pré-escolar, 1.º, 2.º e 3.º Ciclo 8 

Pessoal não docente 2 

Pais e Encarregados de Educação 5 

Município 3 

Comunidade Local 3 

O(A) Diretor(a) participa nas reuniões sem direito de voto. 

 

ARTIGO 4.º 

 

Eleições do Conselho Geral 

 

Sem prejuízo do disposto no Art.º 15º são ainda normas do processo eleitoral: 

1. As Assembleias eleitorais são convocadas pelo presidente do conselho geral, em 

exercício de funções, ou por quem legalmente o substitua. 

2. Nos 30 dias anteriores ao termo do respetivo mandato, convoca as assembleias 

eleitorais para a designação dos representantes do pessoal docente e do pessoal não 

docente naquele órgão de administração e gestão.  

3. Os processos eleitorais para o conselho geral realizam-se por sufrágio direto, secreto 

e presencial. 

4. As convocatórias mencionam as normas práticas do processo eleitoral, locais de 

afixação das listas de candidatos, hora e local ou locais do escrutínio, e são afixados nos 

lugares habituais. 

5. O pessoal docente e não docente reúne em separado, previamente à data de 

realização das assembleias eleitorais, para decidir da composição das respetivas mesas 

eleitorais, as quais serão constituídas por um presidente e dois secretários eleitos 

individualmente. 

6. As urnas mantêm-se abertas durante oito horas, a menos que antes tenham votado 

todos os eleitores inscritos nos cadernos eleitorais. 

7. A abertura das urnas será efetuada perante a respetiva assembleia eleitoral, 

lavrando-se ata, a qual será assinada pelos componentes da mesa e pelos restantes 

membros da assembleia que o desejarem. 

8. As listas serão entregues, até 10 dias antes do dia da assembleia eleitoral, ao 
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presidente do conselho geral ou quem as suas vezes fizer, o qual, imediatamente, as 

rubricará e fará afixar nos locais mencionados na convocatória daquela assembleia. 

9. Cada lista poderá indicar até dois representantes para acompanharem todos os atos 

da eleição. 

10. Os resultados da assembleia eleitoral serão transcritos na respetiva ata, a qual será 

assinada pelos membros da mesa, bem como pelos representantes das listas concorrentes. 

11. As listas dos não docentes poderão ser constituídas por pessoal administrativo e 

pessoal auxiliar. 

ARTIGO 5.º 

 

Homologação e produção de efeitos – Conselho Geral 

 

1. As atas das assembleias eleitorais são entregues, nos dois dias subsequentes ao da 

realização da eleição, ao Presidente do Conselho Geral cessante, o qual as remeterá de 

imediato, acompanhadas dos documentos de designação dos representantes dos Pais e 

Encarregados de Educação e da Câmara Municipal, ao Diretor Geral da Administração 

Escolar. 

2. Os resultados do processo eleitoral produzem efeitos após o envio de comunicação 

ao Diretor Geral da Administração Escolar. 

3. O Presidente do Conselho Geral cessante, nos 10 dias subsequentes ao envio da 

documentação referida no número anterior, convoca a primeira reunião do novo Conselho 

Geral para: 

a) dar posse aos elementos eleitos e aos designados; 

b) proceder à eleição do novo presidente que será eleito por maioria em sufrágio 

secreto; 

c) eleito o presidente deverá na mesma sessão ser iniciado o processo de escolha dos 

representantes da comunidade; 

d) com a finalidade prevista na alínea anterior, devem os membros do Conselho Geral 

propor empresas ou instituições cuja representação se considere portadora de mais valias 

para o Agrupamento de Escolas de Avis; 

e) depois de discutidas as vantagens da representação das entidades, são votadas 

todas as propostas consideradas e escolhidas as três mais votadas; 

f) na ata da reunião deverão ficar registados os votos obtidos por cada proposta, que 

deverão ser considerados em caso de escusa ou não aceitação da representação; 

g) o presidente fica de imediato mandatado para contactar os representantes das 

entidades mais votadas a fim de conseguir obter a sua colaboração. 
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ARTIGO 6.º 

 

Reunião do Conselho Geral 

 

1. Nos termos da legislação em vigor, o Conselho Geral elabora o seu próprio Regimento 

nos primeiros 30 dias do seu mandato, definindo as respetivas regras de organização e 

funcionamento. 

2. Tanto as reuniões ordinárias como as extraordinárias devem realizar-se, sempre que 

possível, em horário que permita a participação de todos e sem prejuízo da atividade 

profissional dos seus membros. 

3. As reuniões do Conselho Geral são convocadas, de acordo com o Regimento próprio, 

salvaguardando o disposto no Código do Procedimento Administrativo. 

4. A convocatória deve indicar o dia, a hora e o local da reunião, bem como a ordem de 

trabalhos. 

5. As deliberações do Conselho Geral serão divulgadas eletronicamente à comunidade 

educativa, pelo seu Presidente, num prazo de cinco dias úteis subsequentes à aprovação da 

ata da reunião. 

 

ARTIGO 7.º 

 

Recrutamento do Diretor 

 

1. Para recrutamento do Diretor, desenvolve-se um procedimento concursal, a 

desencadear até 31 de março, prévio à eleição, nos termos do Art.º 21º Decreto-Lei 

137/2012, de 2 julho que Republica o DL 75/2008, de 22 abril, e da Portaria 604/2008, de 9 

de junho 

2. Cabe à comissão permanente do Conselho Geral propor a este órgão os métodos 

utilizados para a avaliação das candidaturas, os quais, uma vez aprovados, servirão à 

comissão para avaliar as candidaturas nos termos do Art.º 7º da Portaria 604/2008 de 9 de 

junho. 

3. A eleição do Diretor deverá ocorrer até 31 de maio e obedecerá aos termos previstos 

no Art.º 23 do Decreto-Lei 137/2012, de 2 julho que Republica o DL 75/2008, de 22 abril, e 

do Art.º 8º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de junho. 
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ARTIGO 8.º 

 

Composição do Conselho Pedagógico 

 

1. O Conselho Pedagógico é um órgão representativo, composto pelos seguintes 

elementos: 

 

REPRESENTANTES NÚMERO 

Diretor - preside 1 

Departamento Curricular - Pré-Escolar 1 

Departamento Curricular - 1.º Ciclo 1 

Departamento Curricular - Línguas 1 

Departamento Curricular - Ciências Humanas e Sociais 1 

Departamento Curricular - Matemática e Ciências Físico Naturais 1 

Departamento Curricular - Expressões  1 

Coordenador de Diretores de Turma 1 

Coordenador da Biblioteca Escolar 1 

Coordenador da EMAEI 1 

Coordenador GO! 1 

Coordenador TEIP 1 

TOTAL 12 

 

2. No âmbito do Conselho Pedagógico podem existir comissões para acompanhamento 

das diversas atividades da Escola. 
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ARTIGO 9.º 

 

Competências do Conselho Pedagógico 

 

1. Elaborar a proposta de projeto educativo a submeter pelo diretor ao conselho geral. 

2. Apresentar propostas para a elaboração do regulamento interno e dos planos anual 

e plurianual de atividade e emitir parecer sobre os respetivos projetos. 

3. Emitir parecer sobre as propostas de celebração de contratos de autonomia. 

4. Elaborar e aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente. 

5. Definir critérios gerais nos domínios da informação e da orientação escolar e 

vocacional, do acompanhamento pedagógico e da avaliação dos alunos. 

6. Propor aos órgãos competentes a criação de áreas disciplinares ou disciplinas de 

conteúdo regional e local, bem como as respetivas estruturas programáticas. 

7. Definir princípios gerais nos domínios da articulação e diversificação curricular, dos 

apoios e complementos educativos e das modalidades especiais de educação escolar. 

8. Adotar os manuais escolares, ouvidos os departamentos curriculares. 

9. Propor o desenvolvimento de experiências de inovação pedagógica e de formação, 

no âmbito do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e em articulação com 

instituições ou estabelecimentos do ensino superior vocacionados para a formação e a 

investigação. 

10. Promover e apoiar iniciativas de natureza formativa e cultural. 

11.  Definir os critérios gerais a que deve obedecer a elaboração dos horários. 

12. Definir os critérios de constituição de turmas atendendo ao respeito pelas indicações 

dos Conselhos de Turma/docentes que ponderam a heterogeneidade de género, da 

repetência e de resultados escolares, assim como a consideração os alunos indisciplinados 

na distribuição das turmas. 

13. Definir os requisitos para a contratação de pessoal docente, de acordo com o 

disposto na legislação aplicável. 

14. Propor mecanismos de avaliação dos desempenhos organizacionais e dos docentes, 

bem como da aprendizagem dos alunos, credíveis e orientados para a melhoria da 

qualidade do serviço de educação prestado e dos resultados das aprendizagens. 

15. Participar, nos termos regulamentados em diploma próprio, no processo de avaliação 

do desempenho do pessoal docente. 

 

 



 

 

10 

ARTIGO 10.º 

 

Funcionamento do Conselho Pedagógico 

 

1. O conselho pedagógico reúne ordinariamente uma vez por mês e 

extraordinariamente sempre que seja convocado pelo respetivo presidente, por sua 

iniciativa, a requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções ou 

sempre que um pedido de parecer do conselho geral ou do diretor o justifique. 

2. Nas reuniões plenárias ou de comissões especializadas podem participar, sem 

direito a voto, a convite do presidente do conselho pedagógico, representantes do pessoal 

não docente, dos pais e encarregados de educação e dos alunos. 

 

ARTIGO 11.º 

 

Organização Pedagógica 

 

Estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica 
 

O desenvolvimento do Projeto Educativo é da responsabilidade das estruturas que 

colaboram com o Conselho Pedagógico e com o Diretor e são as seguintes:  

1. Departamentos/ Conselho de docentes 

2. Conselhos de turma 

3. Conselho de diretores de turma 

4. EMAEI 

5. Equipa de Autoavaliação 

6. Coordenação de Desporto Escolar 

7. Coordenação do Secretariado das provas externas 

8. Gabinete GO! 
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ARTIGO 12.º 

 

Departamentos 

 
1. Composição: 

 

Departamentos  

 

 

Educação pré-

escolar 

 

Educadoras de infância 

 

Matemática e 

Ciências Físico-

Naturais 

Professores de: 

Matemática 

Ciências Naturais  

Físico-Química 

Tecnologias de Informática e 

Comunicação 

 

1.º ciclo do 

ensino básico 

 

Professores de: 

1.º ciclo do ensino 

básico 

Expressões Professores de: 

Educação Visual  

Complemento à Educação 

Artística 

Educação Tecnológica  

Educação Musical  

Educação Física 

Educação Especial 

Ciências 

Humanas e 

Sociais 

 

 

Professores de: 

História  

Cidadania e 

Desenvolvimento 

História e Geografia de 

Portugal  

Geografia 

Educação Moral e 

Religiosa Católica 

 

Línguas 

 

 

Professores de: 

 

Português 

Francês 

Inglês 

Espanhol 

 

a) Cada Departamento tem um coordenador que é o representante do departamento no 

Conselho Pedagógico. 

b) Cada departamento aprova o respetivo regimento interno.  
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2. Funcionamento: 

a) Os Departamentos reúnem uma vez por mês e extraordinariamente sempre que se 

justificar. 

b) Um docente que lecione disciplinas pertencentes a mais do que um departamento 

deve integrar e participar ordinariamente no departamento em que tem maior incidência 

letiva e extraordinariamente noutro departamento, sendo para isso convocado.  

3. Nos regimentos de cada departamento deve constar: 

i. Deveres 

ii. Competências 

iii. Funcionamento 

iv. Duração das reuniões 

v. Atas 

vi. Substituição do coordenador 

4. Funções: 

Cabe ao coordenador: 

a) Promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que 

integram o conselho de docentes ou o departamento curricular; 

b) Assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, 

promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da escola ou 

do agrupamento de escolas; 

c) Assegurar a implementação do perfil dos alunos à saída da escolaridade obrigatória 

assim como o cumprimento das aprendizagens essenciais; 

d) Promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do 

agrupamento de escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação 

pedagógica; 

e) Propor ao conselho pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares 

locais e a adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos; 

f) Cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de autonomia 

da escola ou do agrupamento de escolas; 

g) Promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a 

melhoria da qualidade das práticas educativas; 
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ARTIGO 13.º 

 

Autoridade do professor 

 

1. A lei protege a autoridade dos professores nos domínios pedagógico, científico, 

organizacional, disciplinar e de formação cívica. 

2. A autoridade do professor exerce-se dentro e fora da sala de aula, no âmbito das 

instalações escolares ou fora delas, no exercício das suas funções. 

3. Consideram-se suficientemente fundamentadas, para todos os efeitos legais, as 

propostas ou as decisões dos professores relativas à avaliação dos alunos, quando 

apresentadas e justificadas perante o conselho de turma, e sumariamente registadas na ata, 

as quais se consideram ratificadas pelo referido conselho com a respetiva aprovação, 

exceto se o contrário daquela expressamente constar. 

4. Os professores gozam de especial proteção da lei penal relativamente aos crimes 

cometidos contra a sua pessoa ou o seu património, no exercício das suas funções ou por 

causa delas, sendo a pena aplicável ao crime respetivo agravada em um terço nos seus 

limites mínimo e máximo. 

 

ARTIGO 14.º 

 

Conselhos de Turma - 2.º e 3.º ciclo 

 

1. Composição: 

Os conselhos de turma são constituídos por:  

a) Todos os professores da turma; 

b) Representante dos alunos da turma (3.º ciclo); 

c) Dois Representantes dos Pais e Encarregados de Educação; 

d) Técnicos Especializados. 

 

2. Funcionamento: 

O Conselho de Turma reunirá: 

a) Ordinariamente como previsto por Lei; 

b) No início do ano letivo; 

c) Extraordinariamente quando se justifique; 

d) Nas reuniões do conselho de turma em que seja discutida a avaliação individual dos 

alunos apenas participam os membros docentes; 
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e) Os conselhos de turma são convocados pela direção; 

f) O Diretor de Turma pode convocar conselhos de turma extraordinários a pedido de 

professores, alunos e representantes dos Pais, após parecer favorável da Direção; 

g) O Diretor de Turma é designado pela Direção, de entre os professores da turma, 

sendo preferencialmente um docente dos quadros da escola. Será na mesma altura 

designado o secretário do Conselho de Turma. 

 

3. Competências: 

Ao Conselho de Turma compete: 

a) Analisar a situação da turma e identificar características específicas dos alunos a ter 

em conta no processo de ensino e aprendizagem; 

b) Planificar o desenvolvimento das atividades a realizar com os alunos; 

c) Assegurar a adequação do currículo às características específicas dos alunos, 

estabelecendo prioridades, níveis de aprofundamento e sequências adequadas; 

d) Adotar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as aprendizagens 

dos alunos; 

e) Conceber e delinear atividades em complemento do currículo proposto; 

f) Preparar informação adequada, a disponibilizar aos pais e encarregados de 

educação, relativamente ao processo de aprendizagem e avaliação dos alunos; 

g) Fornecer indicações para a constituição de turmas. 

 

4. Ao Diretor de Turmacompete: 

a) Coordenar o desenvolvimento do plano de trabalho da turma do qual deve constar: 

i. Caracterização da turma; 

ii. Interesses e expectativas dos alunos; 

iii. Estratégias para melhoria de resultados e das atitudes; 

iv. Atividades/projetos/transversalidades; 

v. Resultados escolares; 

vi. Outras informações consideradas relevantes.  

b) Informar os Pais e Encarregados de Educação da hora e dia estabelecidos para os 

receber. 

c) Eleger o Delegado e Subdelegado da turma. 

d) Eleger o representante dos Pais / Encarregados de Educação da turma. 

e) Assegurar a articulação entre os professores da turma e com os alunos, pais e 

encarregados de educação. 

f) Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre professores e 
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alunos. 

g) Coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação de atividades, 

conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação concreta do grupo e à 

especificidade de cada aluno. 

h) Articular as atividades da turma com os pais e encarregados de educação 

promovendo a sua participação. 

i) Coordenar o processo de avaliação dos alunos garantindo o seu carácter 

globalizante e integrador. 

 

5. Mandato: 

O Diretor de Turma é designado por um ano, no entanto, sempre que possível, deve dar 

continuidade à sua Direção de Turma. 

 

ARTIGO 15.º 

 

Coordenadores de Ano, de Ciclo ou de Curso 

 

A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso tem por finalidade a articulação das 

atividades das turmas, sendo assegurada por estruturas próprias, nos seguintes termos: 

a) Pelo conselho de docentes no 1.º Ciclo. 

b) Pelo conselho de diretores de turma, no 2.º e 3.ºciclos.  

c) Coordenação de Cursos de outras ofertas educativas. 

 

ARTIGO 16.º 

 

Conselho de Diretores de Turma 

1. Composição: 

O Conselho de Diretores de Turma é composto por todos os Diretores de Turma, sendo um 

deles nomeado para a coordenação. 

 

2. Funcionamento: 

a) O Conselho de Diretores de Turma reúne, obrigatoriamente, uma vez no início do ano e 

mais uma vez em cada período escolar. Reunirá extraordinariamente sempre que seja 

necessário. 

b) O Coordenador dos Diretores de Turma articula em permanência com a Direção. 
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3. Funções: 

a) Analisar as propostas dos Diretores de Turma e promover a interligação entre a Escola e 

a Comunidade. 

b) Articular com os diferentes departamentos curriculares o desenvolvimento de conteúdos 

programáticos e objetivos de aprendizagem. 

c) Cooperar com outras estruturas de orientação educativa na adoção de medidas 

pedagógicas destinadas a melhorar as aprendizagens. 

 

ARTIGO 17.º 

 

Coordenação de Cursos de Outras Ofertas Educativas 

 

No desenvolvimento dos cursos deverão ter-se em conta os seguintes procedimentos: 

1. O desenvolvimento de cada curso é assegurado por uma equipa pedagógica, 

coordenada pelo diretor de Turma, a qual integra ainda os professores das diversas 

disciplinas, profissionais de orientação ou outros que intervêm na preparação e 

concretização do mesmo. 

2. Compete à equipa pedagógica a organização, realização e avaliação do curso, 

nomeadamente a articulação interdisciplinar, o apoio à ação técnico-pedagógica dos 

docentes ou outros profissionais que a integram e o acompanhamento do percurso formativo 

dos alunos, promovendo o sucesso educativo e, através de um plano de transição para a 

vida ativa, uma adequada transição para o mercado de trabalho ou para percursos 

subsequentes. 

3. Em situações devidamente justificadas, sempre que seja exigida elevada 

especialização no âmbito da atividade profissional para que o curso prepara, pode recorrer-

se a profissionais externos qualificados, desejavelmente através de protocolos a estabelecer 

entre o estabelecimento de ensino e as entidades qualificadas para responder à 

necessidade. 

4. A coordenação técnico-pedagógica dos cursos, incluindo a convocação e 

coordenação das reuniões da equipa pedagógica, a articulação entre as diferentes 

componentes de formação, entre as diferentes disciplinas/domínios, bem como tudo o que 

se relaciona com a preparação da prática em contexto de trabalho e com o plano de 

transição para a vida ativa, será assegurada pelo diretor de curso, nomeado pela entidade 

formadora, preferencialmente de entre os professores da componente de formação 

tecnológica, tendo em consideração a devida articulação com os serviços de psicologia e 

orientação. 
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ARTIGO 18.º 

Outras Estruturas de Coordenação 

 

Coordenação do Projeto Educativo TEIP/ Plano de Melhoria 

 
1. A Equipa TEIP destina-se a acompanhar e apoiar a elaboração, execução e avaliação 

dos projetos e atividades desenvolvidas pelo Agrupamento e no âmbito do PAA. 

2. É uma equipa multidisciplinar constituída, de acordo com o artigo 10.º do Despacho 

Normativo n.º 20/2012, de 3 de outubro, por: 

a) Coordenador da equipa (nomeado pelo Diretor) 

b) diretor; 

c) dois coordenadores de departamento em que se inserem as disciplinas ou áreas com 

maiores índices de insucesso; 

d) um elemento da equipa de autoavaliação do agrupamento; 

e)  outros elementos que a direção do agrupamento de escolas ou escola não agrupada 

entenda associar à equipa. 

3. Nas reuniões da equipa multidisciplinar podem, caso a direção do agrupamento de 

escolas o considere justificado, participar os peritos externos que acompanham o projeto. 

4. São competências da Equipa TEIP: 

a) Elaborar o respetivo regimento interno nos primeiros trinta dias do mandato da estrutura, 

onde constem as respetivas regras de organização e funcionamento; 

b) Analisar e propor novos projetos e atividades; 

c) Dar parecer sobre projetos e atividades propostas assegurando que estes se integrem 

dentro das linhas orientadoras do Projeto Educativo; 

d) Assegurar a articulação entre os vários projetos do Agrupamento. 

e) Cumprir as demais diretrizes que decorrem da lei, nomeadamente as que constam no 

contrato programa estabelecido ao abrigo do Despacho Normativo n.º 20/2012, de 3 de 

outubro. 

 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI) 

 

1. A equipa multidisciplinar é composta por elementos permanentes e por elementos 

variáveis. 

 

2. São elementos permanentes da equipa multidisciplinar: 
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a) Um dos docentes que coadjuva o Diretor;  

b) Um docente de educação especial;  

c) Três membros do conselho pedagógico com funções de coordenação pedagógica de 

diferentes níveis de educação e ensino;  

d) Um psicólogo. 

 

3. São elementos variáveis da equipa multidisciplinar o docente titular de grupo/turma 

ou o diretor de turma do aluno, consoante o caso, outros docentes do aluno, técnicos do 

centro de recurso para a inclusão (CRI) e outros técnicos que intervêm com o aluno. 

 

4. Cabe ao Diretor designar:  

a) Os elementos permanentes;  

b) O coordenador, ouvidos os elementos permanentes da equipa multidisciplinar; 

c) O local de funcionamento.  

 

5. Cabe ao Coordenador da equipa multidisciplinar:  

a) Identificar os elementos variáveis referidos no n.º 4; 

b) Convocar os membros da equipa para as reuniões; 

c) Dirigir os trabalhos; 

d) Adotar os procedimentos necessários de modo a garantir a participação dos pais ou 

encarregados de educação nos termos do artigo 4.º do DL n. 54/2018 de 6 julho, 

consensualizando respostas para as questões que se coloquem; 

f) Se por via da sua tipologia ou organização, não exista algum dos elementos da 

equipa multidisciplinar previstos no n.º 2 e 3, cabe ao Diretor definir o respetivo substituto. 

g) Compete à equipa multidisciplinar: 

i. Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva; 

ii. Propor as medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 

iii. Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem; 

iv. Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas 

inclusivas; 

v. Elaborar o relatório técnico-pedagógico previsto no artigo 21.º e, se aplicável, o 

programa educativo individual e o plano individual de transição previstos, respetivamente, 

nos artigos 24.º e 25.º; 

vi. Acompanhar o funcionamento do centro de apoio à aprendizagem; 

vii. O trabalho a desenvolver no âmbito da equipa multidisciplinar, designadamente a 

mobilização de medidas de suporte à aprendizagem bem como a elaboração do relatório 
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e do programa educativo individual, quando efetuado por docentes, integra a componente 

não letiva do seu horário de trabalho. 

 

Gabinete GO! 

 

1. O Gabinete GO! é constituído por: 

a)  Psicólogo; 

b) Outros técnicos especializados. 

 

2. Tem como objetivos: 

a) Contribuir para o sucesso educativo e consolidar o trabalho colaborativo entre todos os 

atores envolvidos nas aprendizagens; 

b) Apoiar e acompanhar os alunos com dificuldade de ordem afetiva e/ou comportamental; 

c) Prevenir comportamentos de risco de natureza pessoal, relacional, escolar, entre outros; 

d) Integrar o aluno na turma, na escola e na sociedade através da valorização da sua 

autoestima e da ajuda na construção do seu projeto de vida; 

e) Proporcionar aos alunos melhores condições para que possam identificar os seus 

interesses vocacionais e profissionais ajudando-os a construir os seus projetos de vida. 

f) Fomentar atividades de caráter educativo, cultural, social, lúdico-pedagógico, artístico e 

recreativo promovendo o envolvimento ativo de toda a comunidade; 

g) Sensibilizar as famílias de etnia para a necessidade da frequência do pré-escolar como 

forma de promover o sucesso nas aprendizagens; 

h) Integrar a maior parte das crianças de etnia cigana no pré-escolar. 

 

3. Competências 

a) Orientação Vocacional  

b) Orientação Escolar  

c) Mediação de Conflitos 

d) Apoio Familiar  

e) Trabalho com as entidades parceiras 

 

4. Funcionamento 

a) A equipa é coordenada por um elemento designado pelo Diretor e está representada 

nos conselhos de turma de acordo com a necessidade de acompanhamento do 

grupo/turma. 

b) A equipa exercerá um papel de parceria com diferentes entidades do concelho de 
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Avis ou outras, sempre que necessário. 

c) O plano de atividades é elaborado em articulação com todos os intervenientes do 

processo educativo. 

d) Serão elaborados relatórios de atividade, de acompanhamento aos alunos e serão 

aplicados, no fim do ano letivo, questionários de satisfação com o objetivo de verificar 

indicadores e metas com vista à autoavaliação do trabalho desenvolvido. 

 

ARTIGO 19.º 

Medidas de promoção do sucesso escolar 

Centro de Apoio às Aprendizagens (CAA) 

 

1. O CAA é uma estrutura de apoio agregadora dos recursos humanos e materiais, dos 

saberes e competências da escola. 

2. O CAA, em colaboração com os demais serviços e estruturas da escola, tem como 

objetivos gerais: 

a) Apoiar a inclusão das crianças e jovens no grupo/turma e nas rotinas e atividades da 

escola, designadamente através da diversificação de estratégias de acesso ao currículo; 

b) Promover e apoiar o acesso à formação e à integração na vida pós-escolar; 

c) Promover e apoiar o acesso ao lazer, à participação social e à vida autónoma. 

 

3. Constituem objetivos específicos do centro de apoio à aprendizagem: 

a) Promover a qualidade da participação dos alunos nas atividades da turma a que 

pertencem e nos demais contextos de aprendizagem; 

b) Apoiar os docentes do grupo ou turma a que os alunos pertencem; 

c) Apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação para as 

diversas componentes do currículo; 

d) Funções e abrangência: 

i. O CAA funciona na Escola Mestre de Avis, em espaço a definir, o qual deve dispor 

de condições de funcionalidade, acesso e centralidade necessária à concretização dos 

objetivos que motivaram a sua criação e a divulgação da sua ação; 

ii. Podem existir polos com respostas complementares em todas as escolas do 

Agrupamento, devido à distância física das várias escolas. 

iii. O horário de funcionamento será de acordo com o horário em que decorrem as 

atividades letivas. 

iv. Os recursos humanos afetos ao CAA serão definidos, no início de cada ano letivo, 

pelo Diretor do Agrupamento.  
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Programa de Mentorias 

 

1. Tem como objetivo estimular o relacionamento interpessoal e a cooperação entre 

alunos; 

2. É um compromisso de aprendizagem entre duas pessoas com diferentes níveis de 

experiência e com potencial para aprender e usufruir de novas abordagens e crescer; 

3. Disponibilização da experiência, dos seus conhecimentos, da sua perspetiva e visão 

dos factos. 

 

Tutorias 

 

1. A tutoria é uma medida educativa de proximidade com os alunos, destinada aos 

alunos do 2.º e 3.º ciclo do Ensino Básico que ao longo do seu percurso escolar acumulem 

duas ou mais retenções. Tem como objetivo incrementar o envolvimento dos alunos nas 

atividades educativas, nomeadamente, através do planeamento e da monitorização do seu 

processo de aprendizagem. 

 

Projeto Disciplina® 
 

1. A equipa de trabalho do projeto Disciplina® divide-se em duas equipas, uma equipa 

alargada, e uma equipa restrita, designada por Núcleo de Intervenção. 

 

2. Composição da Equipa Alargada: 

A equipa alargada é constituída por vários técnicos e docentes responsáveis pelo 

projeto de prevenção à indisciplina: 

a) Representante da Direção; 

b) Coordenadora dos Dt´s; 

c) Coordenadora TEIP; 

d) Docente 1º ciclo; 

e) Educadora; 

f) Técnica Superior de Psicologia; 

g) Técnica Superior de Serviço Social; 

 

3. Competências da Equipa Alargada 

a) Propor e promover ações de prevenção à indisciplina; 

b) Definição e/ou redefinição de estratégias e de metas; 
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4. Composição do Núcleo de Intervenção 

O Núcleo de Intervenção é constituído pelo representante da direção e pelas técnicas. 

Aquando da intervenção junto do aluno, este deverá contar com a presença do respetivo 

diretor de turma. 

Funções de cada um: 

a) Técnica Superior: Preside ao encontro; Articulação com todos membros envolvidos e 

registo do encontro (docentes, alunos, DT´s) 

b) Técnica Superior: Analisa e reflete, com o(a) aluno (a), sobre o(s) comportamento(s) 

registado (s). Em conjunto, encontram medidas para propor à equipa restrita; 

c) Representante da direção: Analisa e enquadra o(s) comportamento(s) do aluno(a) 

em conformidade com a lei 51/2012 e Regulamento Interno e propõe medidas de acordo 

com o grau de infração, o grau de arrependimento, etc.; 

d) D.T. aluno(a) intervencionado(a): Comunicar ao E.E.; acompanha o(a)aluno(a) em 

todo o processo; 

e) Aluno(a): Refletir sobre o(s) comportamento(s) adotados em conjunto com a 

Psicóloga; 

 

5. Competências do Núcleo de Intervenção 

a) Intervenção direta junto dos alunos; 

b) Definição e/ou redefinição de estratégias de intervenção direta; 

c) Atuar junto do aluno, de forma direta, em reunião do Núcleo de Intervenção, quando 

o mesmo atingir, no total, 3 ocorrências do mesmo docente ou 5ocorrências de docentes 

diferentes; 

d) Através das técnicas do Gabinete GO!, atuar junto do aluno quando este atinge, rês 

faltas disciplinares de docentes diferentes, acompanhadas da respectiva participação 

disciplinar, a fim de sensibilizar o mesmo para a evolução negativa da situação; 

e) Estabelecer a articulação entre o Diretor de Turma, os docentes das disciplinas 

envolvidas, a Direção e, caso se justifique, o Encarregado de Educação do aluno; 

f) Sugerir à direção a aplicação de medidas corretivas e /ou medidas sancionatórias de 

acordo com o estipulado do projeto e na Lei nº 51/2012 de 5 de setembro-Estatuto do Aluno 

e Ética Escolar. 

 

 

 

 



 

 

23 

Clubes 

 

1. Os clubes escolares podem ser propostos a qualquer momento à direção. Os 

responsáveis devem elaborar os objetivos, regras de funcionamento e assegurar a sua 

divulgação a todos os membros da comunidade educativa.  

 

Aulas no exterior da escola, visitas de estudo 
 

1. Sempre que um professor considere necessário sair da escola, tem de informar o 

Órgão de Gestão e os encarregados de educação, neste caso, através de documento 

próprio facultado pelos diretores de turma no início do ano letivo ou sempre que um aluno 

seja transferido para a nossa escola. Para tal facto os professores deverão sempre 

acompanhar os alunos e nunca se fazer substituir. No 1º ciclo e Pré-escolar, o professor 

deverá fazer-se acompanhar por um assistente operacional que dará o apoio necessário.  

2. Sempre que os alunos se desloquem em visitas de estudo deverá ser feita a listagem 

dos alunos participantes e entregue nos serviços administrativos o projeto da atividade, para 

que se emita a credencial de saída. No caso das visitas de estudo os professores devem 

fazer-se acompanhar da raquete de sinalização e respetivos coletes. 

 

ARTIGO 20.º 

 

Equipa de Autoavaliação 

 

1. A Equipa de Autoavaliação é parte integrante do Agrupamento no sentido de 

acompanhar e monitorizar eficazmente o Projeto Educativo do Agrupamento, na perspetiva 

de promoção da qualidade educativa. 

2. A Equipa de Autoavaliação (EAA) é constituída por diferentes elementos da 

comunidade educativa, dividindo-se numa Comissão Executiva e numa Comissão Não 

Executiva.  

3. A Comissão Executiva é constituída por dois docentes, nomeados pelo Diretor do 

Agrupamento. 

4. O coordenador da Equipa de Autoavaliação é nomeado pelo Diretor do Agrupamento 

5. A Comissão Não Executiva é constituída por: 

 

i) um representante de cada nível de ensino, não representado na Comissão Executiva, 

nomeado pelo diretor; 
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ii) um elemento designado pelo Conselho Geral, de entre os seus membros; 

iii) um elemento representante dos encarregados de educação; 

iv) um elemento representante do pessoal não docente; 

v) um elemento representante dos alunos que frequente o 3º ciclo. 

 

6. Competências: 

a) Acompanhar/Monitorizar o Projeto Educativo de Agrupamento. 

b) Propor, sempre que necessário, aspetos a melhorar no Projeto Educativo de 

Agrupamento. 

c) Construir material de trabalho para acompanhar o Projeto Educativo de Agrupamento. 

d) Elaborar o relatório das atividades desenvolvidas ao longo do ano letivo, nomeadamente 

no que concerne ao Plano de Melhoria. 

e) Divulgar, atempadamente, o relatório das atividades no Conselho Pedagógico e 

Conselho Geral. 

 

7. Funcionamento: 

a) A Comissão Executiva reunirá ordinariamente uma vez por semana. 

b) A Comissão Não Executiva reunirá extraordinariamente, sempre que seja convocado 

pelo seu Coordenador, por sua iniciativa, a requerimento de um terço dos respetivos 

membros, ou por solicitação do Diretor ou Conselho Pedagógico. 

c) Os membros da Comissão executiva terão no seu horário horas da componente não 

letiva para a coordenação. 

 

ARTIGO 21.º 

 

Instalações e respetivo funcionamento 

 

1. Serviços 

a) Horário: das 8h00 às 18h00 

b) O horário dos diferentes serviços deverá satisfazer as necessidades dos utentes e 

poderá ser consultado no local, no sítio do Agrupamento na internet ou através do contacto 

telefónico com a escola sede. 
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2. Sala de Aula 

 

a) À hora estipulada para cada aula o aluno deve dirigir-se à sala indicada no horário; 

b) Durante a permanência na sala não danificar o material existente; 

c) Ao sair deixar a sala como a encontrou; 

d) Cumprir as instruções do professor; 

e) Justificar um atraso junto do respetivo professor;  

f) Garantir a tranquilidade das aulas; 

g) Respeitar a planta da sala de aula. 

 

3. Sala de Convívio 

a) Destina-se à ocupação dos tempos livres dos alunos, pelo que todos devem colaborar 

no seu bom funcionamento; 

b) Os alunos podem e devem dar sugestões para melhorar o equipamento existente na 

sala; 

c) O material existente pode ser requisitado junto do funcionário responsável sempre que 

necessário. 

 

4. Portaria 

a) Encontra-se permanentemente na portaria um funcionário que controla as entradas e 

saídas dos alunos e dos visitantes.  

b) Os visitantes deverão sempre ser identificados através da apresentação de 

documentação legal ou por reconhecimento de um funcionário da instituição. 

c) É obrigatório a passagem do cartão magnético por todos os utentes da escola. 

 

ARTIGO 22.º 

 

Biblioteca Escolar 

 

1. A Biblioteca Escolar Mestre de Avis (BE) deve constituir-se como um núcleo 

dinâmico e transversal da organização pedagógica da escola, sendo um instrumento 

essencial no desenvolvimento do Projeto Educativo do Agrupamento. 

 

2. A composição da equipa da BE do Agrupamento é definida no início de cada ano 

letivo, de acordo com a legislação em vigor. 
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3. São competências da Biblioteca Escolar: 

a) Elaborar o planeamento anual das atividades da BE. 

b) Apoiar e promover os objetivos educativos e as finalidades preconizados no 

ProjetoEducativo do Agrupamento (PEA). 

c) Dinamizar, implementar e apoiar atividades livres, extracurriculares e de 

enriquecimento curricular, de desenvolvimento das literacias da informação, tecnológica e 

digital, na formação de leitores críticos, na construção da cidadania e promovendo redes de 

trabalho cooperativo através do desenvolvimento de projetosde parceria com entidades 

locais. 

d) Gerir a Biblioteca do Agrupamento enquanto espaço agregador de conhecimento, e 

de recursos diversificados, implicados na mudança das práticas educativas, no suporte às 

aprendizagens, no apoio ao currículo, no desenvolvimento da literacia da informação, na 

tecnológica e digital, na formação de leitores críticos e na construção da cidadania 

 

ARTIGO 23.º 

 

Direitos e Deveres dos Membros da Comunidade Escolar 

 

1. Os membros da comunidade escolar ficam sujeitos aos seguintes direitos e deveres 

gerais: 

a) Participar no processo de elaboração do projeto educativo e acompanhar o respetivo 

desenvolvimento, nos termos da lei; 

b) Apresentar sugestões e críticas relativas ao funcionamento de qualquer setor do 

agrupamento de escolas; 

c) Ser ouvido em todos os assuntos que lhe digam respeito, individualmente ou através 

dos seus órgãos representativos; 

d) Ser tratado com respeito e correção por qualquer elemento do agrupamento de 

escolas; 

e) Saber onde consultar o regulamento interno do agrupamento; 

f) Alertar os responsáveis para a presença de pessoas estranhas à comunidade 

escolar, exceto se devidamente identificadas com o cartão de visitante em local bem visível; 

g) Cumprir e fazer cumprir o regulamento interno do agrupamento de escolas. 
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ARTIGO 24.º 

 
Direitos do Aluno 

1. O aluno tem direito a: 

a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa, 

não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, 

orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social ou 

convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas; 

b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto na 

lei,em condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso; 

c) Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si ou, 

quando menor, através dos seus pais ou encarregados de educação, o projeto educativo 

que lhe proporcione as condições para o seu pleno desenvolvimento físico, intelectual, 

moral, cultural e cívico e para a formação da sua personalidade; 

d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o esforço no 

trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido; 

e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o 

voluntariado em favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, 

praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido; 

f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de uma 

planificação equilibrada das atividades curriculares e extracurriculares, nomeadamente as 

que contribuem para o desenvolvimento cultural da comunidade; 

g) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um sistema de apoios 

que lhe permitam superar ou compensar as carências do tipo sociofamiliar, económico ou 

cultural que dificultem o acesso à escola ou o processo de ensino; 

h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e distingam 

o mérito; 

i) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades escolares 

ou à sua aprendizagem, através dos serviços de psicologia e orientação ou de outros 

serviços especializados de apoio educativo; 
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j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade física e 

moral, beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada na lei penal para os 

membros da comunidade escolar; 

k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença súbita, 

ocorrido ou manifestada no decorrer das atividades escolares; 

l) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do seu 

processo individual, de natureza pessoal ou familiar; 

m) Participar, através dos seus representantes, nos termos da lei, nos órgãos de 

administração e gestão da escola, na criação e execução do respetivo projeto educativo, 

bem como na elaboração do regulamento interno; 

n) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de 

representação no âmbito da escola, bem como ser eleito, nos termos da lei e do 

regulamento interno da escola; 

o) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da escola e ser ouvido 

pelos professores, diretores de turma e órgãos de administração e gestão da escola em 

todos os assuntos que justificadamente forem do seu interesse; 

p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação de 

tempos livres; 

q) Ser informado sobre o regulamento interno da escola e, por meios a definir por esta 

e em termos adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre todos os assuntos que 

justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente sobre o modo de organização do 

plano de estudos ou curso, o programa e objetivos essenciais de cada disciplina ou área 

disciplinar e os processos e critérios de avaliação, bem como sobre a matrícula, o abono de 

família e apoios socioeducativos, as normas de utilização e de segurança dos materiais e 

equipamentos e das instalações, incluindo o plano de emergência, e, em geral, sobre todas 

as atividades e iniciativas relativas ao projeto educativo da escola; 

r) Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei e do respetivo 

regulamento interno; 

s) Participar no processo de avaliação, através de mecanismos de auto e 

heteroavaliação; 

t) Beneficiar de medidas, a definir pela escola, adequadas à recuperação da 

aprendizagem nas situações de ausência devidamente justificada às atividades escolares. 
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2. Para além dos mencionados na lei em vigor (artigo 7.º), são direitos do aluno:  

a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade educativa; 

b) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o 

voluntariado em favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em geral, 

praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido (consultar regulamento 

dos Mestres d’Ouro e prémios de mérito); 

c) Ser informado sobre o Regulamento Interno da Escola, Projeto Educativo, Plano de 

Emergência, Plano Anual de Atividades e demais assuntos que lhe digam respeito, 

nomeadamente: 

i. Modo de organização do seu plano de estudos ou curso, programa e aprendizagens 

essenciais de cada disciplina ou área disciplinar e processos e critérios de avaliação, em 

linguagem adequada à sua idade e nível de ensino frequentado; 

ii.  Matrícula, abono de família e regimes de candidatura a apoios socioeducativos; 

iii. Normas de utilização e de segurança dos materiais e equipamentos da Escola; 

iv. Normas de utilização de instalações específicas, designadamente, Biblioteca, 

Laboratórios, Cantina e Bar; 

v. Iniciativas em que possa participar e de que o Agrupamento tenha conhecimento; 

vi. Participar no processo de avaliação, através dos mecanismos de auto e 

heteroavaliação; 

vii. Conhecer os critérios de avaliação da escola e das disciplinas; 

viii. Classificação obtida nos momentos de avaliação. 

 

d) Participar nas demais atividades da escola para as quais o promotor da atividade 

deve assegurar: 

i. A divulgação a todo o público-alvo; 

ii. A igualdade de oportunidade no acesso; 

iii. Definir claramente as regras de acesso /admissão; 

iv. estabelecer os moldes do compromisso de frequência. 
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ARTIGO 25.º 

 

Deveres do Aluno 

 

1. O aluno tem o dever, sem prejuízo do disposto no artigo 40.º e dos demais deveres 

previstos no regulamento interno da escola, de: 

a) Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e 

ao ano de escolaridade que frequenta, na sua educação e formação integral; 

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres no 

âmbito das atividades escolares; 

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino; 

d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não 

podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, 

orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social, ou 

convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas. 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 

f) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na 

escola de todos os alunos; 

h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem 

como nas demais atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos; 

i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 

educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente 

do local ou dos meios utilizados, que atentem contra a integridade física, moral ou 

patrimonial dos professores, pessoal não docente e alunos; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de 

acordo com as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, 

mobiliário e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 

m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do 

encarregado de educação ou da direção da escola; 

n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração; 

o) Conhecer e cumprir o presente Estatuto, as normas de funcionamento dos serviços 

da escola e o regulamento interno da mesma, subscrevendo declaração anual de aceitação 

do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral; 
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p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e 

bebidas alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das 

mesmas; 

q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou 

engenhos passíveis de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades 

letivas, ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou a qualquer outro 

membro da comunidade educativa; 

r) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, 

equipamentos, programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou 

outras atividades formativas ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que 

participe, exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos esteja 

diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente autorizada 

pelo professor ou pelo responsável pela direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades 

em curso; 

s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, 

sem autorização prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou 

supervisão dos trabalhos ou atividades em curso, bem como, quando for o caso, de 

qualquer membro da comunidade escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda que 

involuntariamente, ficar registada; 

t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de 

outros meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não 

letivos, sem autorização do diretor da escola; 

u) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual; 

v) Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à 

dignidade do espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras 

estabelecidas na escola; 

w) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou 

em equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades 

decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os 

lesados relativamente aos prejuízos causados. 

 

2. Para além do previsto no Art.º 10º da Lei 51/2012, de 5 de setembro deverão 

também os alunos: 

a) Responsabilizar-se pelos danos causados nos equipamentos ou materiais da 

escola,e suportar efetiva e atempadamente as despesas que ocorram desses danos; 

b) Deve entrar e sair de forma ordeira das salas de aula; 
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c) Responsabilizar-se pelo material escolar e levá-lo sempre para a sala de aula;  

d) Manter o caderno diário organizado e em dia; 

e) Respeitar as normas de higiene: 

i. apresentando-se na escola limpo e sem parasitas; 

ii. limpando os pés à entrada dos blocos; 

iii. aparecendo com as mãos limpas nas salas e, em especial, no bar e refeitório e na 

Biblioteca;  

f) Não circular junto dos blocos das salas de aulas, durante as horas letivas; 

g) Sair e entrar na escola pelo túnel;  

h) No recinto da escola, não utilizar objetos que ponham em causa a sua segurança e a 

dos outros; 

i) A utilização de todo e qualquer equipamento tecnológico carece de autorização do 

docente ou responsável pelo grupo/turma; 

j) Não utilizar o nome da escola ou imagens aí captadas para divulgação pública, sem 

autorização prévia da Direção do Agrupamento/ Coordenação de Estabelecimento; 

k) Apresentar-se com indumentária e postura adequadas ao espaço escolar. 

 

ARTIGO 26.º 

 

Regime de faltas do aluno 

 

1. É obrigatória a marcação de faltas a todas as atividades escolares, quando incluídas 

no horário dos alunos; 

2. A ordem de saída da sala de aula imposta ao aluno pelo professor, implica a 

marcação de falta disciplinar, não justificável; 

3. Sempre que o aluno tenha ordem de saída da sala de aula será encaminhado por 

um assistente operacional, para o GO!, onde deverá fazer uma reflexão, sobre a situação 

ocorrida e entregá-lo ao diretor de turma; 

4. O atraso do aluno a qualquer disciplina é convertido numa falta que é marcada no 

programa de alunos. Ao fim de três faltas de atraso injustificadas, o professor marcará a 

quarta como ausência (identificada no programa como acumulação de faltas de atraso). 
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ARTIGO 27.º 

 

Faltas Justificadas 
 

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 

a) Doença do aluno, devendo esta ser informada por escrito pelo encarregado de 

educação ou pelo aluno quando maior de idade quando determinar um período inferior ou 

igual a três dias úteis, ou por médico se determinar impedimento superior a três dias úteis, 

podendo, quando se trate de doença de caráter crónico ou recorrente, uma única declaração 

ser aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a determinou; 

b) Isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de pessoa que 

coabite com o aluno, comprovada através de declaração da autoridade sanitária 

competente; 

c) Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por 

falecimento de familiar previsto no regime do contrato de trabalho dos trabalhadores que 

exercem funções públicas; 

d) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior; 

e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não 

possa efetuar-se fora do período das atividades letivas; 

f) Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, 

comprovadamente, tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa; 

g) Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos termos 

da legislação em vigor; 

h) Ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa 

efetuar-se fora do período das atividades letivas e corresponda a uma prática comummente 

reconhecida como própria dessa religião; 

i) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, nos 

termos da lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas respetivas 

autoridades escolares; 

j) Preparação e participação em atividades desportivas de alta competição, nos termos 

legais aplicáveis; 

k) Cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período das 

atividades letivas; 

l) Outro facto impeditivo da presença na escola ou em qualquer atividade escolar, 

desde que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno e considerado atendível pelo 

diretor, pelo diretor de turma ou pelo professor titular; 
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m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de procedimento 

disciplinar, no caso de ao aluno não vir a ser aplicada qualquer medida disciplinar 

sancionatória, lhe ser aplicada medida não suspensiva da escola, ou na parte em que 

ultrapassem a medida efetivamente aplicada; 

n) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola, 

relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida visita; 

 

São ainda consideradas justificadas as faltas a seguir enunciadas: 

 

o) Qualquer facto impeditivo da presença do aluno na Escola que não lhe seja 

imputável e aceite pelo Diretor de Turma ou pelo Professor Titular de Turma; 

p) As faltas de material podem ser justificadas, comprovadamente, por razões que não 

seja imputável ao aluno; 

q) Sempre que um aluno falte a um teste de avaliação sumativa ou a outro momento de 

avaliação previamente marcado, só lhe será dada oportunidade de realizar a avaliação 

sobre os mesmos conteúdos, mediante apresentação de justificação aceite pelo diretor de 

turma; 

 

2. Os procedimentos a adotar face ao incumprimento do dever de assiduidade são 

transmitidos pelo diretor de turma aos encarregados de educação e consistem num plano de 

recuperação das aprendizagens não realizadas; 

 

3. Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem o direito a 

beneficiar de medidas, aplicadas pelos docentes nos casos de ausências pontuais, 

coordenadas pelo diretor de turma e implementadas pelos docentes das disciplinas nas 

quais foram ultrapassados os limites previstos por Lei. 

 

 

ARTIGO 28.º 

 

Justificação de faltas 

 

1. A justificação das faltas é feita mediante um pedido escrito apresentado pelos pais 

ou encarregados de educaçãocom indicação do dia e da atividade letiva em que a falta 

ocorreu, referenciando os motivos justificativos da mesma. 
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2. O diretor de turma, ou o professor titular da turma, pode solicitar aos pais ou 

encarregado de educação, os comprovativos adicionais que entenda necessários à 

justificação da falta. 

 

ARTIGO 29.º 

 

Faltas injustificadas 

 

1. As faltas são injustificadas quando: 

a) Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do artigo anterior; 

b) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo; 

c) A justificação não tenha sido aceite; 

d) A marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou de 

medida disciplinar sancionatória. 

 

ARTIGO 30.º 

 

Medidas disciplinares corretivas 

 

1. O aluno será encaminhado para o Gabinete de Orientação GO! com tarefa indicada 

pelo professor. 

2. medidas corretivas fora das atividades letivas nomeadamente: atividades de oficina 

ou outras adequadas ao perfil do aluno, protocolo com a Câmara de Avis para 

enquadramento em atividades, durante um período de acordo com os atos praticados, no 

período máximo de 15 dias. 

3. limpeza de espaços interiores e exteriores. 

 

 

ARTIGO 31.º 

 

Atividades de integração na escola ou na comunidade 

 

1. Assinar um protocolo com entidades e planificar o horário, objetivos, atividades, 

intervenientes e recursos a mobilizar. 

2. Para agilizar o cumprimento da lei e o combate à indisciplina, anexa-se a este 

Regulamento Interno o documento “Disciplin@r!”: 
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ARTIGO 32.º 

Divulgação do Regulamento Interno da Escola 

 

1. O regulamento interno da escola é publicitado no Portal das Escolas, na página da escola 

e na BE, em local visível e adequado quando inicia a frequência da escola e sempre que o 

regulamento seja objeto de atualização. 

2. Os pais ou encarregados de educação devem, no ato da matrícula, nos termos da alínea 

k) do n.º 2 do artigo 43.º, conhecer o regulamento interno da escola e subscrever, fazendo 

subscrever igualmente aos seus filhos e educandos, declaração anual, de conhecimento do 

mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral. 

 

ARTIGO 33.º 

Legislação Subsidiária 

 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado no presente documento, aplica-se 

subsidiariamente o Código do Procedimento Administrativo. 

 

ARTIGO 34.º 

Original 

 

O original do Regulamento Interno, devidamente homologado pelo Conselho Geral, estará à 

guarda do(a) Diretor(a). 

 

ARTIGO 35.º 

Aprovação/Revisão 

 

1. O Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Avis foi aprovado por maioria 

dos membros do Conselho Geral em 19 de dezembro de 2012  

2. Revisto e aprovado em reunião de Conselho Geral de 15 de dezembro de 2014. 

3. Segunda revisão e respetiva aprovação na reunião de Conselho Geral de 18 de maio 

de 2022. 

O Presidente do Conselho Geral 

______________________________________ 

Francisco serrão 
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Documentos complementares 
 

 

Regulamento de utilização dos cartões magnéticos de identificação 

 

Regulamento do seguro escolar 

 

Regulamento de utilização dos cacifos dos alunos 

 

Regulamento de bolsa de manuais escolares 

 

Regulamento dos prémios de mérito 

 

Regulamento dos mestres de ouro 

 

Regulamento “disciplinar!” 

 

Representação do ministério da educação na comissão de proteção de 
crianças e jovens (CPCJ) 

 

Fundo de maneio 
 

Regulamento da EMAEI 
 

Programa de mentorias 
 

Regulamento Centro de Apoio ás Aprendizagens 
 

Regulamento Biblioteca Escolar 
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